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     Na primavera de 2000, de 02 a 05 de novembro, estiveram reunidos em Porto Barreiro, 
Estado do Paraná, 450 educadoras e educadores, dirigentes e lideranças de 64 
municípios,  
representando 14 organizações ( movimentos sociais populares, sindicais, universidades, 
ONGs e prefeituras), para refletir a respeito das realidades do campo e trocar 
experiências sobre os processos educativos. 
     Nesta troca de experiências, constatamos que muitas das dificuldades, que 
enfrentamos para implementar  uma educação de qualidade no campo, são frutos das 
políticas governa- 
mentais que excluem o campo do desenvolvimento nacional. 
     Esta exclusão é parte de um projeto maior que as elites brasileiras estão 
implementando, 
por meio de um modelo de desenvolvimento, que privilegia a agropecuária capitalista em 
detrimento da pequena agricultura, agricultura familiar e camponesa. Este modelo não 
pretende enfrentar um dos maiores problemas brasileiros: a concentração fundiária, 
atendendo ainda às políticas neoliberais do FMI e do Banco Mundial. 
     O Paraná é conhecido e reconhecido por seu grande potencial agrícola e pela riqueza 
na diversificação da produção, sendo privilegiado pelas suas condições climáticas, 
hídricas, mineral, pela qualidade de seu solo e pela diversidade de seu povo. Entretanto, 
pobre em políticas agrárias e agrícolas voltadas para os reais interesses e necessidades 
das populações 
 do campo. 
     Neste contexto, a maior parte da população do campo sofre com a ausência de 
Políticas  
Públicas adequadas para suprir suas demandas. Além do impedimento do acesso à terra, 
há grandes dificuldades para conquista de uma política agrícola e de infra-estrutura 
básica para o campo. Inexiste na maioria dos municípios: eletrificação do campo, 
saneamento básico, 
telefonia, transporte coletivo, saúde, escolas, correios, centros de cultura, esporte e lazer. 
     Essa ausência de Políticas Publicas dificulta sobremaneira a construção de uma 
educação  
de qualidade pelos povos do campo (pequenos agricultores, agricultores familiares, 
camponeses, assentados, sem-terra, posseiros, assalariados, vileiros, indígenas, 
quilombolas e atingidos por barragens). Na inexistência das políticas públicas, nasceram 
diversas experiências que estão construindo propostas de uma educação do campo.  
     Em todas estas experiências há um compromisso comum: a valorização do 
Desenvolvimento Humano, essencial para a consolidação do Projeto Popular para a 
nação 
brasileira. Para continuarmos construindo este projeto, nós, educadoras e educadores do 
campo, assumimos os seguintes compromissos: 
     . Trabalhar, em todas as instâncias, a construção de um Projeto Popular para o Brasil; 
     . Trabalhar a educação na perspectiva da elaboração de um Projeto Popular de 
Desenvolvimento para o campo; 
     .Fortalecer a Articulação Paranaense; “ Por uma Educação do Campo”, criada na II  
Conferência Estadual: “Por uma Educação Básica do Campo”; 
     .Fortalecer e consolidar a Articulação garantindo a participação das educadoras, dos  
educadores, das educandas e dos educandos em todas as instâncias; 
     .Promover diversas oportunidades de realização de convênios, trabalhos e atividades 
interinstitucionais para troca de experiências, reflexões teóricas e metodológicas sobre  



as práticas pedagógicas desenvolvidas pelas várias entidades que integram a Articulação  
Paranaense: “ Por uma Educação do  Campo”; 
     .Dialogar com os governos do Campo Democrático, na perspectiva de implementar, 
nos municípios, uma política de educação do campo , a partir de experiências 
metodológicas e políticas bem sucedidas realizadas por outras administrações; 
     .Trabalhar a valorização e a auto estima dos povos do campo, desde a sala de aula e 
por 
meio de encontros, seminários, eventos culturais e publicações; 
     .Criar inúmeras oportunidades de formação e reflexão sobre a importância dos Valores 
Humanos para a construção do Projeto Popular para o Brasil; 
     .Fomentar pesquisas sobre as novas práticas pedagógicas que estamos 
desenvolvendo nos diferentes níveis de ensino no campo, bem como, sobre as 
experiências comunitárias de organização social, política econômica, cultural e ambiental; 
     .Comprometer as universidades públicas para que elas assessorem as iniciativas dos 
movimentos populares e desenvolvam ações de ensino, pesquisa e extensão que 
promovam a qualidade de vida dos povos do campo; 
     .Priorizar e incentivar os estudos, as leituras, as reflexões para promover os conheci- 
mentos 
 científicos e culturais: patrimônios da humanidade; 
     .Ampliar a capacidade de articulação para organizar as demandas, propor e executar 
políticas públicas específicas para os diferentes níveis e modalidades da Educação do 
Campo e  
     .Organizar a III Conferência Estadual;” Por uma Educação do Campo”. 
      Para continuarmos construindo este novo projeto, nós, educadoras e educadores do 
campo, assumimos o compromisso de lutar pelas seguintes ações: 
     .Criação do Curso de Pedagogia da Terra no Estado do Paraná; 
     .Promover o intercâmbio das experiências em desenvolvimento para um maior 
conhecimento dos projetos, objetivando suas ampliações; 
     .Realizar seminários microrregionais para troca de experiências e discussão teórica e 
metodológica da Educação Básica do Campo; 
     .Organizar seminários de formação de formação técnica e política com o objetivo de 
dimensionar os conhecimentos a respeito das legislações educacionais e encaminhar 
soluções para o reconhecimento das experiências da Educação do Campo; 
     .A Articulação Paranaense: “Por uma Educação do Campo” deve reivindicar sua 
representação no Conselho Estadual de Educação; 
     .A Articulação Paranaense: “Por uma Educação do Campo” deve também reivindicar 
sua representação nos conselhos municipais de educação e 
     .Desenvolver esforços para integrar as organizações que ainda não participam da 
Articulação. 
     Assinaram a Carta: APEART, ASSESOAR, CRABI, CPT, CRESOL-BASER, CUT, 
DESER, Fórum Centro, Fórum Oeste, MST, Prefeitura Municipal de Porto Barreiro-PR, 
Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão-PR, Setor de Educação da UFPR, 
Departamento 
de Serviço Social da UEL, UNICENTRO e UNIOSTE. 
 
 
 
 
      


